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Serviço Público Federal

Universidade Federal do Pará

Comissão Permanente de Licitação 

ANEXO II

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
1. OBJETO

Especificação referente à contratação de empresa especializada na COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE PRODUZIDO NA CIDADE UNIVERSITÁRIA PROFESSOR JOSÉ DA SILVEIRA NETTO, NAS UNIDADES DA UFPA NA CIDADE DE BELÉM, NOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS (HUJBB e HUBFS), BEM COMO NOS CAMPI DO INTERIOR NO ESTADO DO PARÁ, bem como fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais.
2. CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

2.1. Segundo a RESOLUÇÃO da ANVISA RDC Nº 306, de 07/12/2004 os Resíduos de Serviços de Saúde são classificados da seguinte forma:

· GRUPO A
Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar risco de infecção.

I. A1

- Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os hemoderivados (medicamentos produzidos a partir do sangue humano ou de suas frações).; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;

- Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido;

- Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta;

- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.

II. A2

- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica.

III. A3

- Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelos pacientes ou familiares.

IV. A4

-  Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados.

- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares.

- Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons.

- Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo.

- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.

- Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica.

- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações.

- Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.

V. A5

- Órgãos, tecidos, fluídos orgânicos, materiais perfuro cortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons.

· GRUPO B
Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

- Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações.

- Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes.

- Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores).

- Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas.

- Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

· GRUPO C
Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de isenção especificados nas normas do CNEN e para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista.

- Enquadram-se neste grupo os rejeitos radioativos ou contaminados com radionuclídeos, provenientes dos laboratórios de análises clinicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a resolução CNEN-6.05.

·  GRUPO D 
Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares.

- Papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto alimentar de paciente, material utilizado em antissepsia e hemostasia de venóclises, equipo de soro e outros similares não classificados como A1;

- sobras de alimentos e do preparo de alimentos;

- resto alimentar de refeitório;

- resíduos provenientes das áreas administrativas;

- resíduos de varrição, flores, podas e jardins;

- resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde.

· GRUPO E
Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

3. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
3.1 O presente documento compreende a contratação de empresa especializada na coleta, transporte, tratamento e destino final dos Resíduos de Serviços de Saúde produzido na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, nas Unidades da UFPA na Cidade de Belém, nos Hospitais Universitários (HUJBB e HUBFS), bem como no Campus de Castanhal no Estado do Pará, conforme enumerados a seguir:

a- Coleta, transporte, tratamento e destino final do Grupo A;

b- Coleta, transporte, tratamento e destino final do Grupo B;

e- Coleta, transporte, tratamento e destino final do Grupo E.

4. LOCAIS DE COLETA DE RSS

4.1 A autorização para a realização dos serviços está canalizada ao recebimento das respectivas “Ordens de Serviços”, nas quais deverão constar as especificações do serviço, o universo de atendimento e o prazo de execução;

4.2 Os locais programados para ser efetuada a coleta de Resíduos de Serviços de Saúde, conforme prescreve a Resolução nº 306 da ANVISA, são: 

·  Hospital Universitário João de Barros Barreto (HUJBB);

·  Hospital Universitário Bettina Ferro de Souza (HUBFS);

·  Instituto de Ciências Biológicas (ICB);

·  Instituto de Geociências (IG);

· Instituto e Laboratório de Psicologia Experimental (ILPE);

·  Laboratório de Análises Químicas (LAQ);

·  Laboratório de Química e Ensino (LQE);

· Laboratório de Química e Pesquisa (LQP);

·  Laboratório de Engenharia Química;

· Laboratório de Química Industrial;

·  Laboratório do Curso de Farmácia;

·  Faculdade de Odontologia;

·  Instituto de Ciência e Saúde (ICS);

·  Núcleo de Medicina Tropical (NMT);

·  Escola de Aplicação da UFPA (antigo NPI);

·  Serviço Médico-Pericial (localizado no prédio do Vadião); e

· Campus de Castanhal (Clinica Veterinária e SEBRAN)

5. FUNCIONÁRIOS DA CONTRATADA

5.1. Os funcionários deverão estar devidamente treinados e se apresentarem com os uniformes adequados, além de equipados com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) necessários ao desempenho das atividades;
5.2. Os funcionários envolvidos diretamente com a coleta, transporte, tratamento e destinação final dos RSS, deverão ser submetidos a exame médico admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional, conforme estabelecido no Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional da Portaria 3214 do MTE ou em legislação específica para o serviço público;

5.3. A CONTRATADA deverá promover campanhas de vacinação para os seus funcionários, visto que, deverão ser imunizados em conformidade com o Programa Nacional de Imunização (PNI), obedecendo ao calendário previsto neste programa e/ou adotado pela empresa;

5.4. Os funcionários imunizados devem realizar controle laboratorial sorológico para avaliação da resposta imunológica;

5.5. Os exames a que se refere o item anterior devem ser realizados de acordo com as Normas Reguladoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego;

5.6. O funcionário envolvido diretamente com o gerenciamento de RSS deve ser capacitado para as atividades de manejo de resíduos, incluindo a sua responsabilidade com higiene pessoal, dos materiais e dos ambientes;

5.7. A capacitação deve abordar a importância da utilização correta de equipamentos de proteção individual (uniforme, luvas, avental impermeável, máscara, botas e óculos de segurança específicos a cada atividade), bem como a necessidade de mantê-los em perfeita higiene e estado de conservação;

5.8. Os funcionários da empresa deverá portar crachá de identificação.

6. OPERACIONALIDADE DE COLETA DE RSS – COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINO FINAL DO RSS;

6.1.  Todos os RSS acondicionados de acordo com as normas da ABNT NBR 13853, NBR 7500 e NBR 9190, deverão ser coletados nos locais descritos no item 4.2 deste documento;

6.2. A coleta de resíduos químicos, remédios vencidos, substâncias explosivas, entre outros não classificados como infectantes, deverão ser realizados em veículo de coleta com câmaras separadas para o transporte destes, bem como será realizada mediante pedido (catalogado os RSS) e devidamente autorizado pela Coordenadoria de Serviços Urbanos (CSU);

6.3. A coleta de resíduos embalados de forma que não atendam a legislação em vigor, deverá à CONTRATADA entrar em contato com a Coordenadoria de Serviços Urbanos da Prefeitura da UFPA comunicando-a do ocorrido, a fim de sanar o problema;

6.4. 
A coleta dos RSS deverá ser feita através de guarnição formada por veículo adequado e licenciado para este fim e por funcionários treinados para a execução da referida atividade. O veículo deverá atender a Resolução 420/04 da Agencia Nacional de Transporte Terrestre (ANTT) para o transporte de cargas perigosas. O veículo a ser utilizado deverá comportar a quantidade de resíduo gerado pela CONTRATANTE. A coleta deverá ser feita de acordo com a necessidade da Unidade geradora, com datas definidas, não podendo, sob nenhuma possibilidade, ultrapassar o período de 01 (um) dia entre as coletas e data de agendamento;

6.5. A coleta de RSS deverá ser executada diariamente, no turno diurno, conforme planejamento apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela UFPA antes do início dos serviços, onde os caminhões coletores deverão apresentar-se na Unidade geradora, às 8h da manhã e às 17h da tarde, para submeter-se à inspeção diária pelo Responsável da Unidade e/ou Fiscal do Contrato Administrativo para recebimento dos formulários de controle das atividades;

 6.6.  A CONTRATADA deverá possuir um sistema de controle do volume coletado, que no momento da coleta possa ser conferido e assinado pelo Responsável da Unidade e/ou Fiscal do Contrato Administrativo após fiscalização do controle e pesagem do material;

6.7.  Em caso de rompimento das embalagens por culpa do mau manuseio da mesma pela equipe coletora, esta deverá se responsabilizar pela nova embalagem dos mesmos, devendo ter no veículo embalagens vazias para tal uso;

6.8. O transporte dos RSS deverá ser feito de forma cuidadosa até o local para esterilização. O veículo deverá atender a legislação pertinente a transporte de cargas perigosas, em sua plenitude. A CONTRATADA deverá realizar tratamento e/ou inertização dos RSS, de acordo com legislação vigente e com todas as licenças necessárias para a realização do mesmo, com as capacidades necessárias aos volumes gerados pela CONTRATANTE;

6.9. Cabe a CONTRATADA a emissão de notas fiscais para o transporte;

6.10. Os processos utilizados para o tratamento e/ou inertização dos RSS pela CONTRATADA deverão possuir testes comprovando a eficiência dos mesmos. A disposição final deverá ser feita em aterro licenciado para recebimento de resíduos de serviços de saúde e/ou perigosos;

6.11. A CONTRATADA deverá apresentar laudos que comprovem a eficiência dos processos para coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupos A e E) emitidos por profissionais responsáveis técnicos da CONTRATADA, comprovado conforme Legislação vigente, sendo que a equipe de coleta deverá ser formada pelo menos por um motorista e um coletor que deverão possuir qualificação para tal serviço. Para tal deverá ser comprovada habilitação do motorista para o transporte de cargas perigosas;

6.12.  Execução de serviços de coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos de serviços de saúde (Grupo B) e resíduos de laboratórios e/ou industriais (químicos e/ou tóxicos), conforme Legislação Vigente;

6.13. A descrição do serviço terá como princípio básico e parâmetros legais, inclusive os que estão previstos neste Termo de Referência;

6.14. Execução de serviços de coleta, transporte e disposição final de peças anatômicas de animais, conforme Legislação vigente. As peças anatômicas de animais são definidas pela resolução RDC 306/04 da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) como resíduos de serviços de saúde Grupo A2: carcaças, peças anatômicas vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações.

6.15. As Unidades especializados em medicina nuclear ou que utilizem produtos radioativos, somente poderão ofertar seus resíduos de serviços de saúde para coleta, se os mesmos estiverem acompanhados de laudo do RESPONSÁVEL TÉCNICO DA UNIDADE informando que os resíduos não apresentam contaminação por radioatividade;

6.16. A área de destino final dos Resíduos de Serviços de Saúde deverá estar devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente;

6.17. Para a execução do serviço, deverão ser utilizados no mínimo:

· 01 (um) Motorista para coleta de resíduos;

· 02 (dois) Coletores de resíduos; 

· 02 (dois) veículos licenciados para coleta e que atenda as exigências do órgão ambiental fiscalizador do Estado do Pará.

6.18. A CONTRATADA deverá apresentar todos os funcionários com carteiras de vacinação em dia, de acordo com a legislação para a área, e também deverão apresentar-se uniformizados com no mínimo:

· Uniforme, composto de calça comprida e camisa;

· Luvas, de material impermeável, resistente, tipo PVC;

· Bota, de material impermeável, resistente e solado de aço;

· Máscara semifacial, para impedir a inalação de partículas e aerossóis;

· Capa de chuva;

· Óculos de proteção;

· Protetor auricular.

7. QUANTITATIVO E LOCAL DOS CONTAINERS DE COLETA DE RSS

Os contêineres deverão ser distribuídos da seguinte forma:

	LOCAL
	CONTAINERES

	
	1m³
	0,24m³
	0,12m³

	Hospital Universitário João de Barros Barreto
	4
	2
	2

	Hospital Universitário Bettina Ferro de Souza
	2
	2
	2

	Odontologia e Farmácia
	1
	0
	0

	Vadião
	0
	1
	0

	Escola de Aplicação da UFPA 
	0
	0
	1

	Instituto de Ciências da Saúde – ICS
	0
	1
	0

	Instituto de Ciências Biológicas – ICB
	1
	0
	0

	Núcleo de Medicina Tropical
	0
	1
	0

	Campus de Castanhal
	1
	0
	0


8. EQUIPE DE COLETA DO RSS

8.1. A CONTRATADA deverá atribuir ao motorista do veículo coletor a função de COORDENADOR DA EQUIPE DE COLETA, cabendo-lhe responsabilizar-se, solidariamente, por atitudes condenáveis de qualquer membro da mesma equipe, na realização dos serviços e/ou no relacionamento com a comunidade universitária em gera, durante o serviço;

8.2. O motorista responsabilizar-se-à pela obediência aos setores e horários de coleta, bem como por relatar explicitamente, a seus superiores hierárquicos, as dificuldades, eventuais ou sistemáticas, encontradas durante a realização dos serviços, no máximo ao final de cada jornada de trabalho. Essas dificuldades deverão ser repassadas imediatamente pela CONTRATADA aos responsáveis e/ou Fiscal do Contrato Administrativo pelo acompanhamento do Contrato, que se incumbirá de transmiti-las, em tempo hábil, para as instâncias competentes da UFPA, com vistas a seu adequado equacionamento;

8.3. Deverá igualmente ser responsabilizado o motorista pelo preenchimento correto, regular e sistemático de todos os formulários padronizados, inerentes à coleta propriamente dita;

8.4. Deverão ser entregues todos os dias, em endereço a ser definidas pela UFPA até no máximo às 18h30min do dia seguinte, cópias dos relatórios do dia anterior devidamente preenchido, prazo este necessário para que a CONTRATADA processe todos os setores percorridos no período diurno;

8.5. Todos os componentes das equipes de coleta deverão usar, permanentemente durante o horário de trabalho, uniformes padronizados completos de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), necessários ao desempenho de suas atividades específicas.

9. ACONDICIONAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE À COLETA

9.1. O acondicionamento será realizado em sacos plásticos resistentes que deverão estar em recipientes mantidos fechados com tampa ajustada, o saco deverá ser utilizado até a metade da sua capacidade, deverão ser amarrados acima do conteúdo, permanecendo fechados até o destino final;

9.2. O manuseio dos sacos de resíduos de serviços de saúde deverá ser mínimo e cuidadoso, devendo-se evitar o contato manual (usar luvas);

9.3. É proibido esvaziar os sacos de resíduos de serviços de saúde;

9.4. O funcionário responsável por esse serviço deverá ter uniforme diferenciado com uso de botas de borracha, luvas até um terço do braço e máscara. O uniforme dos coletores de resíduos de serviços de saúde deverá ser de cor diferenciada;

9.5. Serão considerados irregulares os recipientes que não seguirem as especificações, os que apresentarem mal estado de conservação e os que não permitirem a ajustagem da tampa;

9.6. Somente será permitida a utilização de tipos e modelos, de containers, aprovados pela Prefeitura da UFPA;

9.7. Os resíduos de serviço de saúde, acondicionados na forma abaixo descrita, deverão ser apresentados para a coleta, com observância das seguintes determinações:

· Os sacos plásticos, os recipientes e os containers deverão apresentar-se convenientemente fechados ou tampados e em perfeitas condições de conservação e higiene;

· As agulhas não deverão ser destacadas das seringas e nem recapadas;

· Os resíduos cortantes e pontiagudos deverão ser acondicionados em recipientes rígidos (caixa de papelão reforçado) não devendo ser sobrecarregados e quando cheios deverão ser fechados e lacrados;

· A coleta de Resíduos de Serviços de Saúde será diária. Em alguns casos especiais ela será realizada de acordo com a necessidade da Unidade.

9.8. Os horários estabelecidos inicialmente poderão ser modificados mediante anuência da Coordenadoria de Serviços Urbanos da Prefeitura da UFPA, fundamentada na conveniência publica, com prévia divulgação;

9.9. Os serviços de transporte, incineração e destinação final dos Resíduos de Serviços de Saúde são de responsabilidade da CONTRATADA, devendo estar de acordo com a legislação vigente.
10. MEDIDAS CORRETIVAS EM CASO DE ACIDENTES

a) Os veículos coletores deverão contar sempre com os seguintes materiais e equipamentos:

· sacos plásticos de reserva (30 unidades de 100 litros);

· solução desinfetante (4 bombonas com 5 litros cada);

· pá de cabo longo;

· rodo;

· equipamento de proteção individual suficiente para atender, no mínimo, à sua guarnição, constando de luvas de PVC impermeável de cano longo e na cor branca, botas de cano longo em PVC impermeável na cor branca e máscara respiratória do tipo semifacial e impermeável;

· dois pares de cones de sinalização.

b) Em caso de acidentes de grandes proporções, o responsável pela coleta deverá notificar imediatamente os órgãos municipais e estaduais de controle ambiental, de saúde pública, de vigilância sanitária e o Corpo de Bombeiros.

11. EXCLUSÕES

Deverá ser excluído da coleta de Resíduos de Serviços de Saúde os RESÍDUOS RADIOATIVOS, sendo este acondicionado em ambiente adequado de acordo com as normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, bem como do grupo “D”.

12. INSTALAÇÕES

12.1. A CONTRATADA deverá dispor de edificações e instalações fixas no Município de Belém ou na área metropolitana, com infraestrutura adequada, de forma a garantir a regularidade dos serviços licitados e a boa manutenção dos veículos e equipamentos. Essa infraestrutura será vistoriada pela Coordenadoria de Serviços Urbanos da Prefeitura da UFPA, antes da assinatura do Contrato, sob pena de preclusão do direito de contratar, sem prejuízo das penas da Lei, e da vistoria será lavrado um Laudo Técnico que será anexado ao processo licitatório e deverá dispor, no mínimo, de áreas para:

· Pátio de estacionamento de veículos e equipamentos necessários aos serviços;

· Tanque de combustível e bomba para abastecimento;

· Box para lavagem e desinfecção de veículos;

· Box para Lubrificação;

· Borracharia;

· Oficina mecânica com ferramental apropriado;

· Oficina de lanternagem e pintura;

· Almoxarifado;

· Vestiários, sanitários e refeitórios; e

· Instalações administrativas.

12.2. Não será permitida a permanência de veículos e equipamentos em vias quando não estiverem em serviço;

12.3. A CONTRATADA deverá manter conservadas estas edificações e instalações, correndo por sua conta todas as despesas necessárias para tanto;

13. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

13.1. O dimensionamento das quantidades, marcas, modelos, capacidade e de outras características dos veículos e equipamentos, serão de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a mesma, contudo, atender às disposições mínimas constantes neste documento e abaixo especificadas;

13.2. Para a execução dos serviços deverão ser utilizados veículos coletores dotados com os seguintes requisitos mínimos:

· Ter superfícies internas lisas, de cantos arredondados;

· Ser estanque para impedir vazamento de líquidos, devendo ter, como segurança adicional, caixa coletora impermeabilizada de líquido percolado com volume adequado para a coleta de Resíduos de Serviços de Saúde;

· Não ter sistema de compactação dos resíduos ou estar com o sistema de compactação desativado;

· Quando possuir sistema de carga e descarga mecanizado, este deve operar de forma a não permitir o rompimento dos sacos plásticos.

13.3. Os veículos e equipamentos deverão ser colocados em serviço abastecidos e  equipados, e mantidos em perfeitas condições de conservação, limpeza, segurança e funcionamento, tendo em vista o caráter contínuo inerente à prestação dos serviços;

13.4. Os veículos e equipamentos deverão atender aos limites de controle ambiental quanto à poluição atmosférica (em especial a emissão de fumaça negra) e sonora, em estrita observância às normas específicas aplicáveis (municipais, estaduais, e federais), sob pena da CONTRATADA ter de substituí-los;

13.5. Os veículos devem trazer, além das placas regulamentares, as indicações necessárias ao reconhecimento da CONTRATADA, de acordo com modelo padronizado fornecido pela UFPA;

13.6. A UFPA utilizará a qualquer tempo o espaço publicitário dos veículos e equipamentos envolvidos na execução dos serviços com a finalidade de induzir a população a colaborar com os serviços de limpeza, estando vedada à publicidade da empresa executora dos serviços, salvo com a autorização prévia da UFPA;

13.7. A CONTRATADA não poderá permitir a permanência de qualquer veículo de sua propriedade na via, quando não estiver em serviço, salvo mediante autorização expressa da UFPA;

13.8. A UFPA não se responsabilizará pela integridade de veículos ou equipamentos da CONTRATADA em caso de greve ou perturbações da ordem de qualquer espécie;

13.9. A substituição do veículo proposto, por qualquer motivo, dar-se-á apenas se autorizada pela UFPA. Neste caso, salvo mediante autorização em contrário da mesma, o veículo deverá possuir as mesmas características do veículo original apresentado por ocasião do início dos serviços e em melhores condições operacionais;

13.10. Os equipamentos de transporte de Resíduos de Serviços de Saúde não poderão ser utilizados para transportar outros tipos de resíduos.

14. DA VISTORIA
14.1. Os veículos e equipamentos, antes do início das atividades, devem apresentar a documentação, nos termos da legislação de trânsito vigente, podendo esta rejeitar o veículo que considerar impróprio para a execução dos serviços e, nesse caso, ordenar sua substituição;

14.2. Esta exigência, inicialmente, observará a escala abaixo, sem prejuízo de outras vistorias, necessárias à garantia de todas as condições indispensáveis à segurança e operacionalidade dos veículos:

a) VISTORIA ANUAL: veículos de 01 a 04 anos de fabricação;

b) VISTORIA SEMESTRAL: veículos de 04 a 05 anos de fabricação;

c) VISTORIA DIÁRIA: para checagem da tara, na entrada e saída da balança.

14.3. A UFPA poderá solicitar novas vistorias nos veículos em serviço, além das planejadas, sempre que verificar que seu funcionamento está aquém do desejado.

15. FROTA
15.1. A pintura dos veículos e equipamentos deverá ser executada, obrigatoriamente, de acordo com as cores, padrões, dizeres e logomarca determinados pela UFPA, que poderá ser revista anualmente;

15.2. Os veículos deverão trazer, além das placas regulamentares, condições necessárias à identificação da CONTRATADA e telefone para reclamações, na forma estabelecida pela UFPA;

15.3. A quantidade, de veículos e equipamentos, deverá ser dimensionada de forma que permita a devida manutenção, preservando as condições de rotina dos serviços;

15.4. A CONTRATADA a deverá manter os veículos e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento. Esta exigência estende-se também às unidades de reservas, constituindo-se obrigação contratual a manutenção de sua limpeza e de sua pintura em bom estado.

16. ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL

16.1. DIMENSIONAMENTO DO PESSOAL
16.1.1. É de competência exclusiva da CONTRATADA, recrutar e fornecer toda a mão-de-obra, direta e indireta, necessária à execução dos serviços, inclusive encarregados e pessoal de apoio operacional e administrativo, sendo, para todos os efeitos, considerada como única empregadora;

16.1.2. Durante a execução do contrato, a UFPA acompanhará diariamente no campo o número de trabalhadores alocados em cada atividade, penalizando a CONTRATADA que alocar funcionário em número menor que o estabelecido no subitem 6.17 deste Anexo.
16.1. REMUNERAÇÕES DOS FUNCIONÁRIO DA CONTRATADA 
16.1.1. Os funcionários da CONTRATADA terão como salário base o salário normativo disposto na CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO da categoria no Município de Belém.

16.2. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI/EPC)

16.2.1. A CONTRATADA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras 01 a 30 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, incorrendo nas penalidades previstas caso não atenda ao disposto neste item;

16.2.2. Todo pessoal em serviço deverá, por conta da CONTRATADA, usar obrigatoriamente uniformes completos, observando as normas de segurança aprovadas pela UFPA, bem como os equipamentos de segurança, individual e coletiva, necessários;

16.2.3. As quantidades de EPI e EPC necessários aos diversos serviços deverão ser dimensionadas pela CONTRATADA;

16.2.4. A CONTRATADA não poderá permitir a entrada em serviço de quaisquer trabalhadores desprovidos dos uniformes completos, EPI e EPC exigíveis pela função que desempenham na prestação dos serviços contratados;

16.2.5. A CONTRATADA poderá repassar o uniforme/EPI usado aos seus novos empregados, desde que em boas condições de uso e devidamente higienizados e desinfetados;

16.2.6. Competirá à CONTRATADA a admissão de motoristas, ajudantes, mecânicos e demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços, correndo por sua conta, também, os encargos sociais, seguros, uniformes e demais exigências das Leis Trabalhistas;

16.2.7. Só deverão ser admitidos candidatos que se apresentem munidos de seus documentos em ordem, inclusive atestados de boa conduta. Só serão mantidos em serviço os empregados cuidadosos, atenciosos e educados para com o público;

16.2.8. A UFPA terá o direito de exigir a substituição, a qual deverá realizar em 48h, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a substituição der origem à ação na Justiça, A UFPA não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade;

16.2.9. É absolutamente vedada, por parte do pessoal da CONTRATADA, a execução de serviços que não sejam objeto da presente Especificação;

16.2.10. Será terminantemente proibido aos empregados da CONTRATADA fazerem catação ou triagem de resíduos, ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie;

16.2.11. Caberá à CONTRATADA apresentar, nos locais determinados e no horário de trabalho, os Operários devidamente equipados e uniformizados.

17. PLANO DE TRABALHO

17.1.  A CONTRATADA deverá executar o plano apresentado e aprovado e submeter à aprovação prévia da UFPA, com 15 (quinze) dias de antecedência qualquer alteração no Plano de Trabalho inicialmente proposto, utilizando-se para isso de mapas e outros elementos que se fizerem necessários;

17.2. O detalhamento do novo Plano de Trabalho deverá apresentar todos os dados necessários para a caracterização e posterior medição dos serviços, sendo específicos para cada tipo de serviços;

17.3. Caso a UFPA considere insuficiente os dados apresentados, deverão ser complementados num prazo de 3 (três) dias corridos a contar de sua manifestação por escrito;

17.4. É atribuição da CONTRATADA executar o Plano de Trabalho aprovado, dando ciência prévia dos dias e horas em que os serviços serão executados, com antecedência mínima de 72h;

17.5. Deverão ser obedecidos os horários previamente estabelecidos para os serviços;

17.6. O Plano de Trabalho deverá contemplar todos os setores devendo nela constar os seguintes itens:

I. Plano operacional detalhado da coleta  de RSS, contendo o número de equipes e veículos, além dos mapas dos setores de coleta, onde deverão ser claramente indicadas, através de cores e respectivas legendas, as áreas abrangidas por cada setor, os circuitos considerados, os períodos de trabalho e as frequências de coleta;

II. Descrição detalhada de todas as etapas dos serviços de coleta de RSS desde a liberação dos veículos, controles, procedimentos e segurança da operação, procedimentos de fiscalização e procedimentos de substituição e socorro mecânico externo;

III. Deverá ser apresentado demonstrativo do cálculo de dimensionamento dos recursos que serão alocados ao serviço, além das especificações dos veículos e equipamentos a serem utilizados;

IV. Estrutura Organizacional a ser implantada para atender adequadamente o objeto do contrato e descrição da infraestrutura de apoio aos serviços relativos à: instalações físicas, pessoal técnico e operacional, manutenção preventiva e corretiva, logística de suprimentos e de Segurança e Medicina do Trabalho, a fim de atender a boa eficiência dos serviços.

18. DO INÍCIO DOS SERVIÇOS

18.1. Todos os serviços serão iniciados mediante ORDENS DE SERVIÇO que deverão estipular a data inicial e a duração dos mesmos, salvo aqueles previstos no item 3.1, que terão sua duração por todo o prazo do contrato por serem de caráter essencial que exige regularidade e continuidade na sua prestação.

Nota Explicativa 1: De execução e implantação total dos serviços contratados será iniciada dentro 15 (quinze) dias corridos, a contar da data da respectiva Ordem de Serviço.
19. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1. O serviço de coleta e transporte regular de RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE será medido por kilograma de resíduo coletado e pesado na balança de recebimento;

19.1. No caso de haver algum impedimento temporário do uso da balança, por caso fortuito ou de força maior, implicará na pesagem em outra balança indicada pela Fiscalização ou a adoção da média aritmética das tonelagens observadas nas 2 (duas) últimas semanas imediatamente anteriores, a critério da CONTRATANTE;

19.2. A medição do serviço será totalizada sempre no último dia de cada mês. O serviço será apurado em boletins diários correspondentes ao período entre o primeiro e último dia do mês, assinados pelos representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, que servirão de base para se proceder ao cálculo da remuneração;

19.3. Através destes Boletins, a Fiscalização deverá atestar a satisfatória realização do serviço solicitado, sem o que ele não poderá constar da medição;

19.4. Depois de realizada a medição e tomadas às providências necessárias, o processo será encaminhado à PROAD ou a quem esta determinar para efeito de pagamento;

19.5. A CONTRATADA fornecerá material de divulgação, por exemplo, folders, cartazes, informativos diversos, necessário à execução do presente contrato;

19.6. Os modelos dos materiais de divulgação do que trata o item anterior deverão ser apresentados para aprovação da CONTRATANTE antes do início dos serviços;

19.7. Para o serviço previsto neste documento que é atualmente prestado por outra(s) empresa(s) com contrato(s) em vigor, somente terão suas Ordens de Serviços expedidas após encerramento legal do(s) mesmo(s).

20. REQUISITOS MINIMOS DA MÃO 

● Ter curso e/ou experiência comprovada (nos termos da Lei n° 11.644/08) na área objeto deste Projeto Básico;

● Possuir Atestado de Controle Médico de Saúde Ocupacional, de acordo com a atividade que desempenhará, e 

● Possuir atestado de sanidade física e mental e de bons antecedentes.

21. CONTROLE DE QUALIDADE E DESEMPENHO DOS SERVIÇOS

Para fins de efetivo controle sobre a execução contratual, a CONTRATANTE adota a AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO, a ser apurada mensalmente, conforme  Tabela 1 - Avaliação da Prestação dos Serviços.

 Tabela 1 - Avaliação da Prestação dos Serviços

	ITEM
	IRREGULARIDADES
	NÍVEL DE CRITICIDADE

	01
	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, superior às 24h (vinte e quatro) horas e menor que 72h.
	MÉDIO

	02
	Não substituir uma mão-de-obra faltosa por prazo de até 4h (a pontuação do nível de criticidade baixo será atribuída a cada mão-de-obra faltosa).
	GRAVE

	03
	Não observar às normas legais e regulares aplicáveis e, inclusive, às recomendações da Administração.
	ALTO

	04
	Deixar de manter seu pessoal uniformizado, identificando os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os de Equipamentos de Proteção Individual - EPI ‘s.
	MÉDIO

	05
	Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem capacidade de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.
	MÉDIO

	06
	Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas no contrato.
	GRAVE

	07
	Dificultar a fiscalização da UFPA quando da execução dos serviços.
	ALTO

	08
	Deixar de registrar as ocorrências no livro apropriado.
	ALTO

	NOTA 01
	As penalidades constantes desta tabela poderão ser aplicadas cumulativamente, desde que tenham ocorridas no prazo de avaliação, ou seja, no perídio de 1º a 30 de cada mês.

	NOTA 02
	A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos implica na aplicação de nova penalidade e assim por diante até sua regularização

	NOTA 03
	Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o Nível de Criticidade correspondente às irregularidades de mesmo grau de comprometimento dos serviços previstos nesta tabela, salvo as penalidades passiva de aplicação direta.


O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação (NA), que será utilizado para aplicação de penalidades ocorridas pelas falhas nas suas obrigações contratuais, respeitado o contraditório a ampla defesa.

A Nota de Avaliação (NA) será calculada a partir do registro de ocorrências que determinará os Pontos Perdidos – PP, por parte da CONTRATADA, considerando o impacto de criticidade de cada ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo:

NA = 10 – ΣPP
Onde:

NA → Nota de Avaliação

∑PP → Somatório de Pontos Perdidos

Para efeito de cálculo dos pontos perdidos - PP será atribuído os seguintes valores aos Níveis de Criticidade:

Tabela 2 - Valores dos níveis de criticidade
	NÍVEL DE CRITICIDADE
	PONTOS PERDIDOS (PP)

	Baixo
	0,2

	Médio
	0,5

	Alto
	1,0

	Grave
	5,0


Serão considerados para aplicação de sanções à CONTRATADA, os seguintes critérios:

· Advertência

Sempre que NA, durante um período de 06 meses a contar da primeira notificação, for maior ou igual a 6,0 e menor ou igual a 8,0.

· Multa correspondente a 5% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção:

Sempre que em um período de 06 meses, a contar da primeira notificação, o resultado da NA for menor que 6,0 e maior ou igual a 4,0; e/ou

Sempre que CONTRATADA acumular duas Advertências consecutivas ou três intercaladas.

· Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção:

Sempre que em um período de 06 meses, a contar da primeira notificação, o resultado da NA for menor que 4,0 e maior que 2,0.

Quando a CONTRATADA receber três advertências consecutivas ou quatro intercaladas;

· Rescisão Unilateral do Contrato proposto pela Unidade Gestora do Contrato:

Quando em um período de 06 meses, a contar da primeira notificação, o resultado da NA for menor que 2.

Quando a CONTRATADA receber mais de três punições consecutivas ou acima de quatro intercaladas;

É obrigação da contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços independentemente de comunicação.

Caso as falhas sejam detectadas pelo Fiscal da Administração, estas serão dadas ciência imediatamente ao Preposto da CONTRATADA através do preenchimento do formulário  – “Notificação de Ocorrência”, inserida no Anexo V para que sejam sanadas. Gerada a Notificação, serão realizadas as anotações devidas com finalidade de contagem de Pontos Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação - NA. 
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